
i 

ü 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL CANABRAVA DO NORTE 

"Unindo esforços, somando competências!" 

PORTARIA N. 427/2020. DE 01 DE OUTUBRO PE 2020. 

f 

publicado no mural da DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
PREPEiTU^UNic^^n , fiscal títular e suplente de 

Jt ODÁ OUTRAS 
 MiW. PROVIDENCIAS. 
fi fi- ^ 

^ JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS Prefeito lylunicipal de 

Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83°, III E XXX, 

da Lei Orgânica Municipa » no uso de suas^tribuições legãis^ê, 

Considerando que o fiscal do contrato deve: 

- Conhecer detalhadamente o instrumento contiatu h o edital da nbiipeão a 

ser fiscalizado, anotando em registro .próprio todas ,as ocorrências relacionadas a sua 

execução; devendo sanar qualquer duvida com os demais setores competentes da 

Administração para o fiel cumprimento das cláusulas neles estabelecidas; 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execucao do contratos sob sua 

responsabilidade e emitir respecüvo.s.:Trelatprios;w«^ls;iR |k 

- Propor a celebração de aditivós oibrescisã^^afído necessário 

- Controlar o prazo do vigêhcr do VsWMltõ oontratua, sob sua 

responsabilidade; 

^Mantef^l,,controle atualizado dos ' pagáméhtos ^efetuados, em ordem 

cronológica, cuidando para que o yalpndo contrato ríãofseyá ultrapassado;/ 

hí?S\ & r Comunicar fonualmenté^alunidade competêlítè, apWcontafos prévios com 
a contratada,"ãs"irregularidades cometidaípassíveis^e penalidade; Jfèâ PM*/ €l 

r Solicitar? a. un dade.competente, esclarecimentos acerca do,conirato!sob 

sua rèsponsàtíilidade;^ ^ ^ " 

- Autorizar, formalmente, quando dõ «-érmino da vigência do contraio, a 

liberação da garantia contratual ém favor da contratada; 

- Manter?|^ sua guarda? gópia do|m^tóSos^c^ntrafêção; / 

\ /o" Encaminhar, à autoridade competente,.eventuais bêdidosjdèmwiificações 
no cronogramm físico-financeiro, substilUiyWiy de materiajs.m %quip^9ntôs,/formiMÍps 
nela enntrataíta• / , ^ è.%í • Jj \ pela contrataua 

-^ Confrontar os preços - e iqüantidaaes constantes .da Nota Fiscal com os 

estabelecidos no contrato; 

- Receber ei atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente 
para pagamento (medições e no càso de material d/eto nã$ otras conferir em conjunto com 

o almoxarifado e atestar); \ / ^   

Endereço: Avenida Áurea Tavares de Amorim, s/n", St. Vila São João, Canabrava do Norte - MT 
CEP: 78658-000 /Telefone: (66) 3577-1152 - E-mail: gabinete.cbn@gmail.com 

CNPJ/MF: 37.465.200/0001-20 
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GABINETE DO PREFEITO 

m. 

- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quan+ídades encontram-se 

de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

- Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 

obras ou para efetuar a entrega dos.materiais; { ^ 

'< ^Wgerir, : Jo vPfèfeito, l a; aplicação ^der penàlidãdes^ quando houver 
descumprimento de^làusulas^nj^tyais^j^^ Ky 

- Açoiripanhar a^exedu^ão bóntfatuaí çir seu? -aspectos quantitativos e 

qualitativos; 

- Registrai todáS iâ?1'ocorfcnciâ. •iürgiaabs:düranfe/a|fexecução*do objeto e 

aplicar as devidas penalidádes do contrato;   

yf - Determina^a.reparaçã6,"Correção, remoção, reconstrução ou sübstituição, 

às expensas da empresa.çontratada,,no tptaLqu.em.parte^^o^qlDjéto^do contrato.-em,que se 

verificarem "Vícios, dçfèitó^ou-iadorreções tesuiianico a» execução ou de| materiais 

empregados;- Ü " {| l5 P 

/ f. | \1 - Dfcvè;ireje tar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fomecím^lto 
. H . i': s • ifc y {ti 

executado em desacordo com o contrato; .<-% í 1 ^ 
v i-i ' } r M HvA », \ 

- bxigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

- Exigir o cumprimento das c^usulas do contrato e respectivos termos 

aditivos (verificar a ejdstência de^põssiyei subcontfgtáçãq vedada contratuairaénte,/por 

éxempIo|;s /; K ' 3WM 

n e,%! \l - Aprovar /a^medição dq^serviços Eeretivarrfénté^eâlizados, em%oWoriâncía 
com o regime de execução previsto noícontrato (Ofliscàliiamaisjdev^é;atestar a conclusãofde 

serviços que não/foram ;totálinentè';eXecutados); 

/ / "/■ Gòmühicár à autoridade superior, err tempo hábil qualquer ocorrência 
que reqüeira ,decisões .òü providências que ultrapassarem sua competência, em'face, de risco 

ou iminêriciaVdeiprejpizp ao interesse público, . - , / hMi/ fJ 

\> A Deye| protocolar, Junto «á autoridade superior, tqualqüei ^regisW de 
dificuldade pu ^impossibilidade pau > éúmprijmentp dp suas obrigações, c'op|#i|entifilação 

dos elemenros''impeditivos dõpverciciMÚá aiividaat, «i&n daí pi ovidencias# sugestões que 
f . •farK ^ mv w' jJtF *■/ /aj/ ■ P " 

porventura^entender'cabíveis; ; ^*0 ^ ^ / 

\ - Receber o.objeto contratual, mediante líermo^circunstanciado assinado 

pelas partes- ' /; ... V / 

\ ; Emitir atestados de avaliação dos seryiços^prestàdòs icertiaões ou 
atestados); AA C AUA Oft V 

poderá 'sol 
A^SRA' 
içitar assess to teçnico. recl ssáfio com a devida 

antecedência; X ^ \ 

- Deverá anotar em registro próprio toaas as! oêorrCncias relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados, através de notificações escuta com prococolame: 

Endereço; Avenida Áurea Tavares de Amorim, s/n", St. Vila Sáo João, Canabrava do Norte - MT 
CEP: 78658-000 /Telefone: (66) 3577-1152 - E-mail: gablnete.cbn@gmail.com 

CNPJ/MF: 37.465.200/0001-20 
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- Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de 

serviços não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o contrato, 

receber material ou serviço com qualidade inferior à contratada, pagar obras inacabadas ou 
r,:~y Ç""'| T: % f f.. 

serviços em desacordo com o Iprdje j básico~ou termpijle/relerência, conceder aditivos 

indevidos; ^ i ^' . \ 

- <Se"'!QanteR4hfoÊtí5^PTddm,;relà^Qwál)5 prados coni .o-tesponsável pelo 

envio de dados ao Tribunal de Contas ao bstado; 

- Cotijsjâçfdíiâo^d^d-âçáçvtóra^^ ^^CiãíSciü^ràÔs deveres atribuídos 

ao Fiscal do-ÇontratoMmplicar^^Jthsta^çIoMejprójfe^! adpiin^trativo disciplinar para 
#' !ií;% . . -. . í i _ Í '   - . _ . . í J _ i -i' 

apufar a fesponsabilidaUe civil, 'penal-e/OU ádlHinistrativ^ 

por quaisquer-ônus dec^ent%.a exett1u5ismiultas-a^ica4a^eio tp5E. W% 

- Considerando queas . decisões , e providências que ultrapassarei i- a 
- -r . í. . f , v - -u, -i«b-2 J ./ , iT I *1 

competência -'o fiscal deverão-ser solicitadas a seus supenores em tempo hábil para a 

adoção idas 'medidas convenientes; 

^ f j \ | || S |J \ 
^ N ,-fc B RESOLVE: ^ H M 

■ f 
que ficaráirej el 

|0i Designar a servidora GLAUCE DE CASTRO E SILVA* l ^BA- 359CfÍJe inscrita 

rio ~ Cadastro de Pessoas-físicas ^dq ^inistériprda, sob o n. CPF/MF n. 

típ^.^d.o4Í;-07, com e^maiii ^aucei ^càstrdt)(fÉ:@fífetmaikcoflf)' pWavâcompanliàr e fiscalizar, 

como titular, a execução :da Ata de Registro dê Preços n0 086/2020, celebrado entre a 

Pfejfeiturã Mufticipal df-Qanabraxâvdp Nüije - MT t.ai^ifipresa C. iN. Brito Mat^gtfíis 0ara 

Cònstrüçqo Efl^BLI-ME, insciifa po CNPJ sob c ri? âl 'm«96y0QQ|^0, que/tem ^or 

objeto Rêgistrp de Preços jara possível è eventual aquisíçaô 4e=iu^riíb 'iquídà imperftieafiilízante, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte flazer e Gultüra. Jürito ao 

Muniçípio d^èanabrava do Norte - MT, oriundo dp. Processo Adminijfí^tivo n.b)d0p4l 08^020, 

referente ao pregão eletrônico n. 040/2020. 

fií?CI cJ . .. 
Art. 2o. Designar-,o servidÔrÍFRA^^^IANN^CAÜ^( 11'%17-Ô, inserira no 

Cadastro de/PeâSpás fíâicas uo Ministério da * azenoa - CPF/MF iob oJl OlüiOBPtdSl-lO, 

com e-mail: fran^chirmann@gmail.com.com, nara acompanhar e fiscalizarf como 

suplente a çàCepuçâô do contrato, ^gima descrito n^ jm^dimenr^ legais; e eyentuais do 

titular. X ^ \ çM / 

Art. 3°. A Gerêhqa de Gestão de Frdta^é Contratos - GF-ROCQNf disponibilizará ao 

Fiscal nomeado, logo apos a s.-, Iftmeaçift, em Guiiipximentp^aO^d sposto no art. 11°, inciso 

XVI, da Instrução Normativ^ SCC N. 001/2015, Versão 2,Jg/21 de Julho de 2015, cópia do 

contrato, do edital da licitação, projeto básico ou do t^íno de referência, da proposta da 

Contratada, e, oportunamente, d< - ^dit:vos bem como, do setor competente, a relação das 
c   

Endereço: Avenida Áurea Tavares de Amorlm, s/n", St. Vila Sào João, Canabrava do Norte - MT 
CEP: 78658-000 /Telefone: (66) 3577-1152 - E-mall: gablnete.cbn@gmall.com 

CNPJ/MF: 37.465.200/0001-20 
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\ ^peçlaro-me^ ciente da designação ora atribi 

inerentes emWâa faàbfifyã Bp MM nH 
iswfunç ^es que são 

GLAUCE DE CASTRO E SILVA 

Endereço; Avenida Áurea Tavares de Amorim, s/n0, St. Vila São João, Canabrava do Norte - MT 
CEP: 78658-000 /Telefone: (66) 3577-1152 - E-mail; gabinete.cbn@gmail.com 

CNPJ/MF: 37.465.200/0001-20 
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JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO. 

Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são ine- 
rentes em razão da função. 

THAIS FREITAS GONÇALVES 

GABINETE 
RESOLUÇÃO 003/2020 

RESOLUÇÃO 003/2020 

SÚMULA; O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Cana- 
brava do Norte/MT, aprova a reprogramação dos recursos financeiros re- 
passados pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS e Fundo Es- 
tadual de Assistência Social - FEAS. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Canabrava 
do Norte - MT, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 777/2017, de 
04 de dezembro de 2017. 

CONSIDERANDO as orientações contidas na PORTARIA N0 113, DE 10 
DE DEZEMBRO DE 2015 e Portaria n0. 2.601/2018, de 06 de dezembro 
de 2018, expedidas pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, acerca da reprogramação de saldos; 

CONSIDERANDO as orientações referentes ã aplicação e reprogramação 
dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Assistência 
Social emitida pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fo- 
me; 

CONSIDERANDO que, o órgão gestor assegurou à população, durante o 
exercício em questão, os serviços socioassistenciais cofinanciados, cor- 
respondentes ao PAIF — Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Fa- 
mília; SCFV - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; Pro- 
grama BPC (Benefício da Prestação Continuada) na Escola; IGD - índice 
de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família; IGD SUAS -M (Ín- 
dice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - 
Municipal), sem interrupção, com suficiência de quantidade e qualidade; 

CONSIDERANDO o Guia de Orientação Técnica para utilização de Recur- 
sos do Cofinanciamento Estadual FEAS-MT; 

CONSIDERANDO ainda, que os saldos existentes serão reprogramados/ 
utilizados nas ações correspondentes aos mesmos Pisos no exercício de 
2020: 

CONSIDERANDO a deliberação da Plenária realizada no dia 30 de setem- 
bro de 2020; 

RESOLVE: 

Art. 1o - Aprovar a reprogramação dos saldos dos recursos financeiros re- 
passados pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS e Fundo Es- 
tadual de Assistência Social - FEAS de competência financeira do ano de 
2019, para utilização no exercício de 2020, conforme abaixo descrito; 

Bloco 
Gestão do Programa 
Bolsa Família e do Ca- 
dastro Único 

Tipo de Conta 

BL GBF FNAS 

Ag. 

3989-6 

Gestão do SUAS BL GSUAS FNAS' 3989-6 

Proteção Social Básica 

Serviço de Convivência e 
Fortafecimento de Ví icu- 
los - SCFV. 
Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral a Fa- 
mília - PAIF. 

3989-6 

Programas Beneficio de Prestação 
Continuada na Escola 3989-6 i 

R$: 
,127. 
'591,90 

lAg. jconta |saldo ' 
Fundo Estadual de Assistência pcAq tobTI 30 R$: 40. 

ISocial   jrbAo 3989-6 359.3 091 62 

Art. 2o - Esta Resolução entra em vigor na data de publicação e seus efei- 
tos retroagem a 01 de janeiro de 2020. 

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Canabrava do Norte - MT, 30 de setembro de 202 

Acrfslo Luiz dos Reis 

Presidente do CMAS 

Gestão 2019/2021 

GABINETE 
RESOLUÇÃO 004/2020 

RESOLUÇÃO 004/2020 

SÚMULA; Aprovação da Prestação de Contas do Cofinanciamento do 
Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS), exercício de 2019. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS DE CA- 
NABRAVA DO NORTE - MT, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
777/2017, de 04 de dezembro de 2017. 

CONSIDERANDO as deliberações da Plenária em Reunião Extraordinária 
realizada no dia 30 de setembro de 2020. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Aprovar Prestação de Contas do Cofinanciamento do Fundo Es- 
tadual de Assistência Social (FEAS), do exercício de 2019. 

Art. 2o - Esta Resolução entra em vigor na data de publicação. 

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Canabrava do Norte/MT, 30 de setembro de 2020. 

Acrlsio Luiz dos Reis 

Presidente do CMAS 

Gestão 2019/2021 

GABINETE 
PORTARIA N. 427/2020, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020. 

PORTARIA N. 427/2020, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL TITULAR E SUPLENTE DE 
CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

3ÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana- 
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83°, 
III E XXX, da Lei Orgânica Municipal, no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando que o fiscal do contrato deve: 

- Conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação 
a ser fiscalizado, anotando em registro próprio todas as ocorrências rela- 
cionadas a sua execução; devendo sanar qualquer dúvida com os demais 
setores competentes da Administração para o fiel cumprimento das cláu- 
sulas neles estabelecidas; 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua res- 
ponsabilidade e emitir respectivos relatórios; 

- Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário; 

- Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua respon- 
sabilidade: 
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- Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem crono 
lógica, cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado: 

Comunicar formalmente á unidade competente, após contatos prévios 
com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade; 

- Solicitar, á unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob 
sua responsabilidade; 

- Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a li- 
beração da garantia contratual em favor da contratada: 

- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

- Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modifica- 
ções no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipa 
mentos, formulados pela contratada; 

- Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

- Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente 
para pagamento (medições e no caso de material direto nas obras conferir 
em conjunto com o almoxarifado e atestar); 

- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram- 
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

- Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 
obras ou para efetuar a entrega dos materiais; 

- Sugerir, ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver descum- 
primento de cláusulas contratuais; 

- Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos; 

- Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contrato: 

- Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substitui- 
ção, às expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados: 

- Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra. serviço ou fornecimento execu- 
tado em desacordo com o contrato; 

- Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

- Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos adi- 
tivos (verificar a existência de possível subcontrataçâo vedada contratual- 
mente. por exemplo); 

- Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonân- 
cia com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve 
atestar a conclusão de serviços que não foram totalmente executados); 

- Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competên- 
cia, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

- Deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de difi- 
culdade ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com 
identificação dos elementos impeditivos do exercício da atividade, além 
das providências e sugestões que porventura entender cabíveis; 

- Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado 
pelas partes; 

- Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou ates 
tados); 

- Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida ante- 
cedência; 

- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário á regulariza- 

ção das faltas ou defeitos observados, através de notificações escrita com 
protocolamento; 

- Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de ser- 
viços não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o 
contrato, receber material ou serviço com qualidade inferior à contratada, 
pagar obras inacabadas ou serviços em desacordo com o projeto básico 
ou termo de referência, conceder aditivos indevidos; 

- Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo 
envio de dados ao Tribunal de Contas do Estado; 

- Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuí- 
dos ao Fiscal do Contrato, implicará na instauração de processo adminis- 
trativo disciplinar para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou adminis- 
trativa. além do que ficará responsável por quaisquer ônus decorrentes a 
eventuais multas aplicadas pelo TCE. 

- Considerando que as decisões e providências que ultrapassarem a com- 
petência do fiscal deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo há- 
bil para a adoção das medidas convenientes; 

RESOLVE: 

Art. 1o. Designar a servidoraGLAUCE DE CASTRO E SILVA, CREA- 
35902, e inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Ministério da Fazenda 
-CPF/MF sob o n. CPF/MF n. 002.985.841-07, com e-mail: glaucedecas- 
tro007@hotmail.com para acompanhar e fiscalizar, como titular, a execu- 
ção da Ata de Registro de Preços n0 086/2020, celebrado entre a Prefeitu- 
ra Municipal de Canabrava do Norte - MT e a empresa C. N. Brito Mate- 
riais para Construção EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob o n0 33.746.896/ 
0001-00, que tem por objeto Registro de Preços para possível e eventual 
aquisição de manta liquida impermeabilizante, para atender as necessida- 
des da Secretaria Municipal de Educação. Esporte, Lazer e Cultura. Junto 
ao Município de Canabrava do Norte - MT, oriundo do Processo Adminis- 
trativo n. 00004108/2020, referente ao pregão eletrônico n. 040/2020. 

Art. 2o. Designar o servidor FRANCYS G. SCHIRMANN, CAU-A115017-0, 
inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Ministério da Fazenda - CPF/ 
MF sob o n. 010.039.081-10, com e-mail; francysschirmann@gmail.com. 
com, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a execução do contrato 
acima descrito nos impedimentos legais e eventuais do titular. 

Art. 3o. A Gerência de Gestão de Frotas e Contratos - GEFROCONT dis- 
ponibilizará ao Fiscal nomeado, logo após a sua nomeação, em cumpri- 
mento ao disposto no art. 11o, inciso XVI, da Instrução Normativa SCC N. 
001/2015, Versão 2, de 21 de Julho de 2015, cópia do contrato, do edital 
da licitação, do projeto básico ou do termo de referência, da proposta da 
Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor compe- 
tente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros 
documentos que o Fiscal entender necessários ao exercício da fiscaliza- 
ção. 

Art. 4o. Os documentos mencionados no art. 3o poderão ser disponibiliza- 
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem 
encaminhados via E-mial, estabelecido no art. 1o, da presente Portaria, 
com a identificação do respectivo fiscal e do contrato objeto da fiscaliza- 
ção. 

Art 5o. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos 
autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização. 

Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vi- 
gência até o vencimento do contrato e de sua garantia quando houver. 

Registra-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Canabrava do Norte - MT, em 01 de Outubro de 2020. 
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JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO. 

Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são ine- 
rentes em razão da função. 

GLAUCE DE CASTRO E SILVA 

EXTRATO DE CONTRATO CPL N0 030/2020 

DO OBJETO: aquisição de veículos de transporte escolar diário de estu- 
dantes, denominado de Ônibus Urbano Escolar Acessível (ONUREA); 

DO VALOR: R$ 222.900,00 (duzentos e vinte e dois mil e novecentos re- 
ais): 

DATA: Canabrava do Norte, 29 de Setembro de 2.020; 

ASSINANTES: João Cleiton Araújo de Medeiros - Prefeito Municipal - Pre- 
feitura Municipal de Canabrava do Norte/MT - Contratado: MAN LATIN 
AMERICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA; CNPJ: 06. 
020.318/0001-10; 

GABINETE 
COMUNICADO DE RECEBIMENTO DE RECURSOS 

COMUNICADO DE RECEBIMENTO DE RECURSOS 

CONSIDERANDO o princípio da publicidade, e ainda, o dever atribuído à 
administração de dar total transparência a todos os atos que praticar, além 
de fornecer todas as informações solicitadas pelos particulares, que cons- 
tem de bancos de dados públicos, pois, como regra geral, nenhum ato ad- 
ministrativo pode ser sigiloso. 

Em atendimento ao artigo 2" da Lei n" 9.452, de 20 de março de 1997, 
combinado com o artigo 6o. inciso XI, da Portaria Inlerministerial MPO/MFi 
CGU N0 507, de 24/11/2011, publicada no Diário Oficial da União, de 28 de 
novembro de 2011, vimos por meio deste NOTIFICAR a todos os interes- 
sados e especificamente os partidos políticos, os sindicatos de trabalhado- 
res e às entidades empresariais, deste município, a liberação de recursos 
federais do seguinte convênio: 

Número do Convênio; 870812/2018 

Situação: Pago 2° parcela 

Objeto do Convênio: Construção da orla da represa municipal de Ca- 
nabrava do Norte/MT 1* Etapa. 

Concedente: Ministério do Turismo - MTUR 

Convenente; Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte - MT. 

Valor do Convênio: R$ 281.295,00 

Valor Liberado; R$ R$81.142,86 

Início da Vigência: 06/07/2018 

Fim da Vigência; 05/07/2021 

Valor da Contrapartida: R$ 10.818,81 

Registra-se, 

Publica-se, 

Notifica-se. 

Canabrava do Norte - MT, 30 de Setembro de 2020. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

■uri Ferreira Peres 

GABINETE 
PORTARIA N. 424/2020, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020. 

PORTARIA N. 424/2020, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL TÍTULAR E SUPLENTE DE 
CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana- 
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83°, 
III E XXX, da Lei Orgânica Municipal, no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando que o fiscal do contrato deve: 

- Conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação 
a ser fiscalizado, anotando em registro próprio todas as ocorrências rela- 
cionadas a sua execução: devendo sanar qualquer dúvida com os demais 
setores competentes da Administração para o fiel cumprimento das cláu- 
sulas neles estabelecidas: 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua res- 
ponsabilidade e emitir respectivos relatórios; 

- Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário; 

- Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua respon- 
sabilidade; 

- Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem crono- 
lógica, cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

- Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios 
com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade; 

- Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob 
sua responsabilidade; 

- Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a li- 
beração da garantia contratual em favor da contratada; 

- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

- Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modifica- 
ções no cronograma fisico-financeiro, substituições de materiais e equipa- 
mentos. formulados pela contratada; 

- Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

- Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente 
para pagamento (medições e no caso de material direto nas obras conferir 
em conjunto com o almoxarifado e atestar); 

- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram- 
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

- Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 
obras ou para efetuar a entrega dos materiais: 

Sugerir, ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver descum- 
primento de cláusulas contratuais; 

- Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos; 

- Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contrato; 

- Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substitui- 
ção, às expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados: 

- Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento execu- 
tado em desacordo com o contrato; 

- Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos: 

Gerente de Convênios 
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